
ESTADO DO MANANHÃO
PNEFEITURA MUTICIPAL DE SÂNTA LUZIA DO PANUÁ

C]{PJ: 12.5Ít.O93/OOOI-06

PROJETO BÁSICO

í. TNTROOUçÃO

1.1 . A exploração do uso do espaço deverá ser feita para Íins comerciais desde que atenda
as condiçóês estabelecidas neste Termo de Referência, devendo a concessáo ser
remunerada mensalmênte, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento.
1.2. Com base nos fundamentos no art. 70 da Lei no 8.666 de 2í.06.93 e suas alteraÇôes
posteriores, este projeto básico visa fornecer elementos e subsídios que possibilitem viabilizar
a

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A concessão de uso do espaço para fins comerciais, a ser explorado mediante

procedimento licitatório, justiÍica-se pela importância de possibilitar o aumento de receita do

município.
2.2. A exploraçâo do bem público náo gera vínculo empregatício entre os empregados da

CONCESSIONÁR1A e a Administraçáo da CONCEDENTE, vedando-se qualquer relação

entre estes que caracterize pessoalidade e subordinado direta.

3. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO

3. 1 . A futura contratação encontra fundamento no Artigo. 37, XXl, da constituição

Federal/1988, na Lei Federal n" 8.666/'1993, aplicando-se também os procedimentos

determinados pela Lei complementar no 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei

complementar n" 147 , de 07 de agosto de 2o14 e demais normas pertinentes à espécie.
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CONCESSÃO DE USO DE IMóVEL ÍÚEDINDo 121,64 TI", LocALIzADo À AV.
PROFESSOR JOÃO MORAES DE SOUSA, 345. SANTA LUZIA DO PARUÁ/}IA, DE
ACORDO COil AS ESpECtFtCAÇÔeS CONSTINTES DOS ANEXOS DESTE
EDITAL.
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5. DO VALOR DA CONCESSÃO E FORIÚA DE PAGAMENTO

5.'1. O valor mínimo mensal a ser ofertado (VMO) pelo vencedor do certame consta no
Edital de Licitação neste Termo de Referência no item 1 , definido pela Secretaria de
Planejamento, Administraçáo e Finanças para este Íim, de acordo com a legislação vigente e
aplicável. A partir da avaliação do imóvel elaborado de acordo com a Lei Federal n" 4.591/64

e com a Norma Técnica NBR 12.721.2006 da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT.
5.2. O pagamento da concessáo será mensal, sendo o valor conforme estipulado na oferta

apresentada pela CONCESSIONÁRlA, efetuado através de pagamênto do DAM - Documento

de Arrecadaçáo Municipal, emitida pelo Setor de Tributos.

5.3. Documento de Arrecadação Municipal - DAM com o respectivo valor mensal deverá

ser retirado pela CONCESSIONÁRA, no Setor de Tributos, com antecedência de, pelo

menos, cinco dias do vencimento previsto no item 5.4.

5.4. Mensalmente, até o ,15. (décimo quinto) dia do mês subsequente ao uso, a

CONCESSIONARIA deverá enviar a Sêcretaria de Planejamento, Administração e Finanças,

responsável pela Gestão do Termo, cópia do DAM referente ao aluguel do mês anterior

devidamente pago.

5.5. O preço mensal pago pela CONCESSÃo orueRoSn de uso de espaço será

reajustado anúalmente, se vigente, a partir da data de publicação do Termo de Concessão'

torÁando-se por base a variação do IGPM (indice Geral de Preço de Mercado), ou outro índice

oficial que o venha substituir no período'

5.6. O documento de cobrança consignará valores em reais e discriminará:

5.6.1. Mês a que se refere e o número do processo que deu origem à concessáo'

S.T.Asdespesasrelâtivasaoconsumodeenergiaelétricaeabastecimentodeáguaserão
oe responsaoitidade da coNcESStONÁRtA, caÉndo a CoNCESSIONÁR|A apresentar

mensalmenteoscomprovantesdepagamentosdasrespec{ivascontasdeenergiaelétricae
água.

6. EXGÊNCIAS NA EXECUçÃo

6.I . Remunerar a administraÉo pública pelo uso do imóvel no valor mínimo de R$ 3 700'00

(três mil reais) Por mês. \

PROFESSOR JOÃO
MORAES DE SOUSA, 345.
CENTRO-SANTA LUZIA DO
PARUfuMA, parc
funcionamento
de estabelecimento
comercial.

VALOR GLOBAL POR EXTENSO
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7. FORIUA DE EXPLORAÇAO DO BEM:

7.1. A implantação e exploração do bem público deve ser de acordo com a seguinte
condição:
7 .1 .1. A finalidade da concessão é exclusivamente a utilização do bem público para

implentaçáo e exploração

8. DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO DO TERiTO

8.í. O acompanhamento e a fiscalização da presente concessão serão feilos por servidor
vinculado à Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças, especialmente designado
por meio de Portaria, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês
e ano e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis.

9. DA VIGÊNCIA OA CONCESSÃO

8. 
,l 

. O prazo de vigência da concessão será de 05 (cinco) anos, a partir da data de assinatura

do termo de concessão de uso, podendo ser pronogado nos termos da Lei 8.666 de 1993,

caso seja interesse das partes e desde que cumpridas todas as exigências legais e

contratuais.

í0. OBRIGAçOES DA CONCEDENTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONCESSIONÁRIA, de

acordo com as cláusulas do termo de concessão e da sua proposta;
'10.2. Exercer, por meio da Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças' a

FISCALIZAÇÃO do objeto da concessão de uso;

10.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da presente concessão, por servidor

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,

mêS e ano e encaminhando oS apontamentos à autoridade competente para as providências

Av. Professor loâo Morais de sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

Home oe: santaluziadooarua.ma oov.bÍ
Página 3 de 7

s

6.2. Serão de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁR|A todas as despesas para o
funcionamento e manutençáo do imóvel, incluindo o pagamento de indenizaçôes decorrentes
de qualquer tipo de incidente que vier a oconer nas suas dependências, objeto da concessão,
bem como de encargos provenientes de lei.

6.3. Quaisquer benfeatorias a serem executadas nas instalações físicas do imóvel somente
poderão ser executadas com o prévio expresso consentimento da Secretaria de
Planejamento, Administração e Finanças, Íicando estabelecido que as mesmas não serão
indenizadas ao final da concessão.
6.4. Não será permitida qualquer alteração ou ampliação do bem que implique em obras
ou modiÍicações do espaço físico, objeto da concessão, sem previa autorização da
Administração.
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cabíveis;
10.4. NotiÍicar a CONCESSIONÁR|A por escrito da oconência de eventuais imperfeiçôes no
curso da urgêncla da concessão, fixando prazo para a sua correçáo;
í0.5. Não praticar atos de ingerência na administraÉo da CONCESSIONÁRh.

íí. oBRTGAÇÕES OA CONCESSTONÁRn

11.1. Explorar o bem conforme especificeçóes deste Termo de Referência e de sua
proposta;

11.2. Seguir as normas sindicais, Federais, Estaduais e Municipais, higiênico-sanitárias, de
combate a incêndio e os procedimentos técnicos adequados;
1 í .3. Manter limpo e conservado todos os espaços relacionados com a concessão de uso;
'í í.4. Responsabilizar-se pelas adequaçôes necessárias ao bom e regular funcionamento
das atividades do imóvel e demais meios indispensáveis e necessários às atividades fins,
sendo para tanto INDISPENSÁVEL aberta a possibilidade de realização de visita técnica
anterior à apresentação de propostas. Caso o Proponente opte por náo realizar a visita
técnica, responderá portodas as consequências advindas dessa opçáo, desonerando o Poder
Público de qualquer ônus;
11.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pela gestora da concessão, vícios, defeitos ou Incorreçôes resultantes da

execução do objeto da concessão;
1 'í .6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoÍrentes da execuçáo do objeto, de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990),

ficando a CONCEDENTE autorizada a requerer o valor correspondente aos danos sofridos;
1'1.7. Relatar à CONCEDENTE toda e qualquêr inegularidade verificada no decorrer da

concessão;
'l 1.8. Náo permitir a utilização de qualqueÍ trebalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condiçáo de aprendiz para os maiores de quatoze anos; nem permitir a utilizaçâo do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma prevista na

legislação;
1 '1.9. Manter durante toda a ügência do termo, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do

Termo;
1I.'l't. Obrigar-se a cumprir todas as exigências das normas de segurança e higiene do

trabalho;
11.12. A exploração do bem público deverá observar os parâmetros mínimos a seguir

estabelecidos:

a) A CONCESSIONÁR1A deverá promover em no máximo sete dias antes do término do

Termo de concessão o conserto de eventuais denos às instalaçôes da CoNoEDENTE.

b) Toda manutenção/reparo, no decorrer da concessão, será de responsabilidade dâ

ooNoEDENTE, considerando que qualquer necessidade de adequação do espaço deverá

ser acordada êntre as partes.
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c) As manutenções mencionadas, se decorrentes de tempo de uso ou de fatores externos,
deverão ser avaliadas pela Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças e
promovidas pela CONCESSIONÁRIA, podêndo o gasto com as mesmas, nestes casos, ser
abatido no valor do aluguel, mediante prévie eutorização da AdministraÉo Municipel.
d) A retirada dos resíduos e de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, observando os
horários de coleta estabelecidos pelo Município.
1í.13. Será expressamente vedado:
a) Guarda, depósito e/ou comercialização de produtos inflamáveis, explosivos, corrosivos,
tóxicos, farmacológicos, de forte odor, ou quaisquer outros proibidos pelos órgáos
competentes;
b) Comercialização de produtos relacionados a quaisquer tipos de jogos de azar;
c) Divulgação de materiais pornográÍicos, imorais e aÍins;
d) d) Propagandas político-partidárias e congêneres;

e) e) Veiculação de anúncios e/ou telÍos discriminatórios;

í2. DA SUBCONCESSAO

12.'1. Não será admitida a subconcessão, cessão ou transferência no todo ou em parte, do

objeto do termo de concessão.

í3. ALTERAÇAO SUBJETIVA

Ê.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONCESSIONÁRIA com/em outra
pessoa jurÍdica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos

de habilitação exigidos na licitaçáo original; sejem mantidas as demais cláusulas e condições

do Termo; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haje a anuência expressa da

Administraçáo à continuidade da concessão.

14. DA RESCTSÃO CorurnetUlt:

14.1. O contrato de concessão poderá ser rescindido:

| - por ato unilateral da Administração nos casos dos incisos I a Xll e XVll do art. 78 da Lei

Federal n'8.666/93,
ll - Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação,

desde que haja

conveniência para a Administração; e

lll - judicialmente, nos termos da legislação.

14.2. 16.2 A rescisão do contrato implicará retenção de créditos deconentês da contratação,

até o limite dos prejuízos causados ao CoNCEDENTE, bem como na assunção do obieto do

contrato pelo CONCEDENTE.

,I5. DO INADIiiPLEMENTO E SANÇÕES:
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í5.'1. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato,
sujeitará o contratado a multa de mora que será graduado de acordo com a gravidade da
infração, obedecido os seguintes limites máximos:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela
do objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;
b) 0,66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela
em atraso a partir do trigésimo primeiro dia, náo podendo ultrapassar vinte por cento do valor
do contrato
c) Até 10olo (dez por cento) sobre o valor da respectiva proposta vencedora ou sobre o
valor da contrataçáo celebrado esta diretamente ou mediante prévio processo licitatório, nâs
seguintes situaçôes:
c.'l) Recusa injustiÍicada em assinar ou aceitar o contrato ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela administração;
c.2) descumprimento de cláusula contratual, à exceção:
d) Da que estabeleça pÍazo para entrega do objeto ou da parcela deste, cuja a nâo
observância sujeita o responsável a sanção prevista nas alíneas "a" e "b', conforme o caso,
e) Da que faça parte integrante do acordo de níveis de serviços previamente estipulados
no termo de referência.
15.2. A referida multa será aplicada mediante notificação, independentemente de
interpelação judicial ou extrajudicial, podendo a mesma ser compensada com quaisquer
pagamentos que lhe sejam devidos pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá.
15,3. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá poderá, nos casos de inexecução total
ou parcial do contrato, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante e à contratada as seguintes
sanções:
15.3."1. Advertência
í5.3.2. Multa prevista no item 16.1;
'15.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, pelo prazo de até 02 (dois) anos, a critério
da autoridade competente, segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades

anteriores em caso de reincidência.
15.3.4. Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a AdministraÉo Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou ate que seja promovida a

reabilitação pêrante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a licitante ressarcir a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá pelos

prejuÍzos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançáo aplicada com base no subitem

antêrior.
1 5.4. As multas serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da

Notificaçáo oficial e poderão, após regular processo administrativo ser descontadas do valor

da Garantia, apresentada pela Contratada.

15.5. Se a multa aplicada for superior ao valor da Garantia prestada, além da perda desta,

responderá o Contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos

eventualmênte devidos pela Prefeitura Municipal de santa Luzia do Paruá ou cobrada

judicialmênte.
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15.6. A Critério da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá poderão ser suspensas as
penalidades, no lodo ou em parte, quando a infração for devidamente justificada pela

Contratada, e aceita pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que fixará novo prazo,

este impronogável, para a complete execução das obrigaçôes assumidas.

PARAGRAFO ÚtttCO - Nos casos de fraude na execução do Contrato cabe a declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

í6. DA PUBLICAÇÃO:

16.1. Este Contrato entrará em vigor a partir da data de sua assinatura, cabendo à

CONTRATANTE mandar providenciar a publicação nos termos que dispõe o parágrafo único
do artigo 61, da Lei Federal n". 8.666/93.

17 .1 . O foro deste Contrato é o desta cidade de Santa Luzia do Paruá - MA, mm renúncia

expressa e irrevogável de todo e qualquer outro, por especial e privilegiado que seja.

Anexos:
- Lâudo de Avaliação

Santa Luzia do Paruá (MA), 04 de setembro de 2023.

,;P*J-L úgu*&
PADILHA DE ALMEIDA

Secrêtário Municipa de Planejamento, Administração,
Finanças, Receitas e PatrimÔnio Público

Portaria n'00312021

; liiio hsú Podillrrr dr I'h'eii,t

" 11'::i:iiâ,1Tlii:i'1!.'
i_rl lrun.dê Sanl3L!,Ll';l r: ri'
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o

PrivÍivr dr Unidrda
121, nf

ÁÍrrt d. Gonrtruglo Tot l] (rn )

Piivati\ra Oa3oonünur
0,00

Toúrl Coníru|ür
í21,64 Ín'

Comuna

0,00

Obt3rvrçóor:
Êdificagão Coínorcill com 4 sd8 s trê3 bânhêims

F:v)LoGlÂs E DertctÊtrcteg oe EI{GENHARIA E ou ARq,ÍETURA, E RELAÇÃo AoB paonÕes esraeeLEctDos
PELA NBR í,t.ôô.il
Com B.se nr Vi3torir Oõaarvrmo! ou com Bata nt §tuaçlo Parrdiomr (aa Foro ClSo) Considaramoa:

Tcrrano d! Uniórd.

Árrr {nÉl
158,52 ínr

lnclin.glo
Pleno

T..irdr (ml

637 t A,Ez

Prctundiüd. (ml

21,18 t 21,1A

Porlçlo
Maio d! Quadrr

Got / Gr.íd.
IOUâl ou Admâ

Formtto Apmximado

RÊlsngulaÍ

Carcamanto

Alv"naÍil
CaíGrmanto FÍrnta

Alv6neriâ
C.nêamanto LfrrÍriarFundor

Alvonari.

o tolldoz
Nlo Polrui

dr Hrbitabllidrdo
PossuiNáo Po3sui

tlrnor Ortvaada Conatruglo Gnv.s

Avel Global
rc. (m1

R§ 3.700,0O

ÍúÁ IFESÍAçIO sOBRE 
^ 

FOS3|B|UDAOÊ DE ACETTAçÃO DO Bêü E AOBRÉ A sUA CONFORIIDAITE COÍr, A DOCUIIENÍÀçÂO E

ÀÍENrr ENÍo ao6 REeursrÍos mlM os oE EiIGENHARIa / aRQulÍEÍuRÂ

x
R$'m'

23,34

tt7 ira
')

Voc.çlo PÍindp.l
Comãrciâl

Possui

Valor clobâl (Rt)

158.52



LAUDO DE AVALNÇÃO PARA FINS DE ALUGUEL

SiíÍTlifcldo de u8o
Re!üib Unidade lrdôda CoostÍuçào AMIEANO 3de6

AGNÔSNCO RE§UHIOO OE MERCADO

arÍoãmnca Paíoabida

am o€ta$Jo

Llquid.z lní.íd! p.Ír o
lmóv.l
sam DosLque

SPECTFTCAçôE3

latôdo

:volutivo

Gtru da Fundanrnta9lo

Gr8u I

crlu d. PÍlcitlo
Náo Cle$ifcável

IEgULÍADO8

Eltu.glo D..crttr . Con.ld.ídr prtr EÍ.lto d.
Avallrslo
lmóvclConsld.redo nr §ur Rôrl Condiçlo

Ípo d. Vrlor Dünnlnado
VrloÍ dâ Análiac ptía
Aluguâl

Ortr d. R.írÍanah d!
Avlli.çlo
20t0ê/"2023

SIGNAÍÁRIOS

R.3ponúYd Íaonleo

FRANC}SCO SANÍOS TONTENEI-E

Fonnaçlo

ENG, CIVIL

CREA 
' 

CÂU

1'.'1678022-'..

CPFrMrtÍíaul.

o27.423.66340

4lltt
.-)

T
F ONTENELE

CREA:

llnol 
ar orrar vattcrdo no E ermrto

lScm D..l.quc



IáUDO DE AVALNÇÂO PARA FINS DE ALUGUEL

luoaao

I s,ns,lo.ao o" -olRratt
I

lc.p"l* lsolada Cfil6truçào
lGrâu d! §gÍro

l'**
Folh. il dê

6

NFoR AÇÕESCoMPLEMENTARES

rf

\R tcA

1- Dwido a inafidaÍrdr ds dsôt do obÍtr (TERRENO) lrrlmc§|.doa nr roÍião, p'oc€drínoq 8 sv8fegao alíwár dâ utllz8çào do ÍÉtodo ovoluüvo
'laÇáo do lrÉwl como iodo, tcrIlno).

Pg. !€trm gr qjg Ínab §..sramclhavsm ro iÍrúvol avalirndo, uüSzamo! 6 soguhbE CUB dc dcz!Ír$ro d! 2022
V.lo..Éo p.,. du0|lâl:

a) V.lor psrt in6 d! rlugurF Rl, 3.700,00 (bi .plic.do um d!ôcoÍrto dê rprorÍrladamlnto 2,5% robí. o vrloÍ dr bcn,bitori!, visto qu! o imôel
avali.ndonão di8poe fdmsrrt! d. cqractâÍblicar pcílrncenies a oeflhumr coÍrpGiçáo ,oínêdd!).



l"* [ffi'*
6d€ uso Resbito laolada CorÉúuçtro

l*

I

ÁREA ToraL

\+r ti
^l
)1<-

)

P|áNTA BAtxA DA rorrrcÂçÃo

§


